
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3063282 - SP (2025/0373363-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : R B 
ADVOGADOS : VALERIA IMMEDIATO - SP123219

CARLA LOPES FERREIRA SANCHES - SP222468
AGRAVADO : A D S S 
ADVOGADOS : LILIANA REGINA GAVA DE SOUZA NERY - SP055002

LEONARDO GAVA DE SOUZA NERY - SP377069

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.

INÉRCIA DA PARTE APÓS OPORTUNIDADE DE COMPROVAÇÃO

SOBRE  EVENTUAL  SUSPENSÃO,  INTERRRUPÇÃO  OU

PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO.  ART.  1.029,  §  3º,  DO  CPC.

INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIOS DA PRIMAZIA DO MÉRITO E DA

COOPERAÇÃO.  REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  NÃO

AFASTADOS.  MULTA  DO  ART.  1.021,  §4º,  DO  CPC.  NÃO

INCIDÊNCIA AUTOMÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial por intempestividade.

2. Em recursos regidos pelo  CPC/2015, a ocorrência de feriado local

deve ser comprovada, por documento idôneo, no ato da interposição,

conforme o art. 1.003, § 6º; é inviável a comprovação posterior.

3. No caso, o óbice da intempestividade é reforçado pela preclusão

temporal, uma vez que, embora tenha sido facultado ao recorrente o

suprimento  da  falta  para  demonstrar  eventual  suspensão do  prazo,

este manteve-se inerte, conforme certificado nos autos.

4. O art.  1.029, § 3º,  do CPC somente autoriza desconsiderar vício

formal de recurso tempestivo; a intempestividade é vício grave e não

se sana com princípios de primazia do mérito, instrumentalidade das

formas ou cooperação.

5. Recursos interpostos na origem observam o calendário do Tribunal

estadual, não o do Superior Tribunal de Justiça.

6. A multa do art. 1.021, § 4º, não se aplica automaticamente ao não
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provimento do agravo interno.

7. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  R.  B.  (R.)  contra  decisão

monocrática da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do

agravo em recurso especial,  por intempestividade, com majoração de honorários (e-

STJ, fls. 345/346).

Nas razões do agravo interno, R. apontou (1) que o recurso foi interposto

dentro do prazo legal, sendo a tempestividade objetiva e aferível nos próprios autos

eletrônicos; (2)  a suspensão do prazo no dia 9 de julho, feriado da Data Magna do

Estado de São Paulo, nos termos do Provimento CSM n. 2.765/2024, com término em

29  de  julho  de  2025; (3) aplicação  dos  princípios  da  primazia  do  mérito,

instrumentalidade  das  formas  e  cooperação  processual  (arts.  4º,  6º,  188  e  277  do

CPC), para afastar o não conhecimento por vício sanável; e (4) pedido de aplicação do

art. 1.029, § 3º, do CPC, para desconsiderar o vício e processar o agravo em recurso

especial (e-STJ, fls. 350-354). 

Houve apresentação de contraminuta em que foi requerida a aplicação da

multa do art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ, fls. 362-372). 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo (e-STJ,

fls. 385-388).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  registro que,  nos termos da jurisprudência deste STJ,  o não

provimento  ou  o  não  conhecimento  do  agravo  interno  não  acarreta,  por  si  só,  a

aplicação da multa  do art.  1.021,  §  4º,  do CPC (AgInt  no AREsp n.  2.330.565/RS,

relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 4/9/2023, DJe de

6/9/2023),  de  modo  que   afasto  a  pretensão  de  aplicação  de  multa  requerida  em

contrarrazões.

Ademais, o inconformismo agora manejado não merece provimento.

Não  se  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  em  virtude  da  sua

intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece

prosperar por não ter R. trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

A tese de R. de que seu agravo em recurso especial foi interposto dentro do

prazo,  considerando  a  ocorrência  de  suspensão  do  prazo  recursal,  não  pode  ser

acolhida por ausência de comprovação no momento oportuno.

Quando da vigência do  CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no

sentido  de  que  eventual  suspensão  do  prazo  recursal,  decorrente  de  ausência  de

expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente,
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poderia  ser  demonstrada  no  agravo  contra  a  decisão  que  reconhecia  a

intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou certidão

expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo,  o  entendimento  não  pode  ser  aplicado  ao  caso  dos  autos,  na

medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser

por  ele  regido  (Enunciado  Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na

sessão de 9/3/2016).

É  que  o  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC não  mais  permite  a  comprovação  da

ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que

estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso, sobrepondo-

se, desse modo, ao entendimento mais amplo que se possa conferir ao disposto  no art.

1.029, §3º, do mesmo diploma legal.

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INTEMPESTIVIDADE.
FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos
materiais e compensação por danos morais.
2.  É  intempestivo  o  agravo  em  recurso  especial  interposto  após  o
transcurso do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos artigos
1.003, § 5º e 1.070 do CPC/15.
3.  O  artigo  1.003,  §  6º,  do  CPC/15, estabelece  que  o  recorrente
comprovará a ocorrência  de feriado local  no ato  de interposição do
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a
égide do  CPC/15 e que não houve a comprovação do feriado local,
quando  de  sua  interposição,  não  há  como  ser  afastada  a  sua
intempestividade.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1.708.192/SP, Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Terceira Turma, j. em 30/11/2020, DJe 2/12/2020)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INTEMPESTIVIDADE.  INDISPONIBILIDADE  DO  SISTEMA.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo
de 15 (quinze) dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil de 2015. 
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição
de  tempestividade,  a  ocorrência  de  feriado  local  deverá  ser
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do
recurso. 
3. Para os casos de indisponibilidade do sistema também é exigida a
comprovação. 
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação
mais  ampla  que  se  possa  conferir  às  disposições  de  âmbito  geral
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insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma
legal. 
5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.095.914/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, DJe de 20/11/2017)

Ademais,  a  Corte  Especial,  aos  20/11/2017, ao  julgar  o  AREsp  n.º

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao

estipular  que  a  comprovação  do  feriado  local  seja  feita  no  ato  da  interposição  do

recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, concluiu

que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se

considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FERIADO LOCAL.  COMPROVAÇÃO.  ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local,
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do
agravo em recurso especial.
2.  O  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/15, diferentemente  do  CPC/73, é
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício
formal,  o § 3º do seu art.  1.029 impõe, para tanto,  que se trate de
"recurso tempestivo".
4.  A  intempestividade é  tida  pelo  Código  atual  como vício  grave  e,
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no
parágrafo  único  do  art.  932  do  CPC/15, reservado às  hipóteses  de
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo
Civil,  seja  em  atenção  à  nova  orientação  do  STF,  a  jurisprudência
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso,
ou  se  considera  intempestivo  o  recurso,  operando-se,  em
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no AREsp  957.821/MS, Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO, Rel.  p/
Acórdão  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  Corte  Especial,  j.  20/11/2017,
DJe 19/12/2017)

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos,

após  o  julgamento  da  Questão  de  Ordem  no  REsp  n.º  1.813.684,  ocorrido  aos

3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação

do  feriado  local  em  momento  posterior  somente  tem  incidência  quando  o  recurso

(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado

apelo  extremo  e  desde  que  a  controvérsia  somente  gire  em  torno  do  feriado  da

segunda-feira de Carnaval.

Veja-se a ementa:

Documento eletrônico VDA57648595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:37:23
Código de Controle do Documento: 976dadba-fe0c-4901-85ce-0a6dc1ebbf4d



QUESTÃO  DE  ORDEM.  CONTRADIÇÃO  ENTRE  NOTAS
TAQUIGRÁFICAS  E  VOTO  ELABORADO  PELO  RELATOR  PARA
ACÓRDÃO.  PREVALÊNCIA  DAS  NOTAS  TAQUIGRÁFICAS,  QUE
REFLETEM  A  MANIFESTAÇÃO  DO  COLEGIADO.  SESSÕES  DE
JULGAMENTO DO RESP  1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E
DA  DELIBERAÇÃO  À  POSSIBILIDADE  DE  COMPROVAÇÃO
POSTERIOR  ACERCA  DO  FERIADO  DE  SEGUNDA-FEIRA  DE
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO
QUE  ABRANGE  MAIS  DO  QUE  A  MATÉRIA  DECIDIDA
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1-  O  propósito  da  presente  questão  de  ordem  é  definir,  diante  da
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe
de  18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior
comprovação da  tempestividade de  recursos  dirigidos  a  esta  Corte,
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado
pelo relator,  deverão prevalecer as notas,  pois refletem a convicção
manifestada  pelo  órgão  colegiado  que  apreciou  a  controvérsia.
Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos
no âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação
colegiada  nas  sessões  de  julgamento  realizadas  em  21/08/2019 e
02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à possibilidade,  ou não,  de
comprovação  posterior  do  feriado  da  segunda-feira  de  carnaval,
motivada  por  circunstâncias  excepcionais  que  modificariam  a  sua
natureza jurídica de feriado local para feriado nacional notório.
4-  Tendo  o  relator  interpretado  que  a  tese  firmada  por  ocasião  do
julgamento  colegiado  do  recurso  especial  também  permitiria  a
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível,  em
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao
feriado  de  segunda-feira  de  carnaval  e  não  se  aplica  aos  demais
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp  1.813.684/SP, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,  Corte
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

No caso dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido foi disponibilizado

aos 4/7/2025 no DJe, tendo sido considerado publicado aos 7/7/2025 (e/STJ, fl. 299).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso se iniciou aos

8/7/2025 (terça-feira), com término aos  28/7/2025 (segunda-feira), e sua interposição

somente se deu aos 29/7/2025 (quarta-feira – e/STJ, fl. 300), deve ser reconhecida a

sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts.

219, caput,  e 1.003, § 5º,  do CPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados

locais, no momento oportuno e por documento idôneo.

É relevante ressaltar  que os recursos interpostos na instância de origem,

mesmo  que  endereçados  a  esta  Corte  Superior,  observam  o  calendário  de

funcionamento  do  tribunal  local,  não podendo se  utilizar,  para  todos  os  casos,  dos

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior
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Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg

no AREsp  700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j.

17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO
CONTRA  ACÓRDÃO  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.
INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL  NÃO  COMPROVADO,  NO
ATO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO
CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do  CPC/73 -, "a
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em
sede  de  Agravo  Regimental"  (STJ,  AgRg  no  AREsp  137.141/SE,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe
de 15/10/2012).
III. O  CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento
de  recurso  intempestivo.  De  fato,  nos  casos  em  que  a  decisão
recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a
aplicação da regra do art.  932, parágrafo único, do  CPC/2015, para
permitir  a  correção  do  vício,  com  a  comprovação  posterior  da
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir
a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do
seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado
local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o
Supremo Tribunal  Federal  ou o  Superior  Tribunal  de Justiça  poderá
desconsiderar  vício  formal  de recurso tempestivo ou determinar  sua
correção, desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt
no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de  19/12/2017;
AgInt no REsp  1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  DJe  de  23/03/2017;  AgInt  no  AREsp
991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, DJe de  05/05/2017; AgInt no
AREsp  1.017.097/MG, Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA,  DJe  de  09/05/2017;  AgInt  no  AREsp  1.005.100/SP, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV.  No  mesmo  sentido  o  entendimento  do  STF  (ARE  1.033.168
AgR/RJ, Rel.  Ministro  DIAS  TOFFOLI,  SEGUNDA TURMA,  DJe  de
18/09/2017).
V.  A  necessidade  de  comprovação  do  feriado  local,  no  ato  da
interposição  do  recurso,  por  meio  de  documento  idôneo,  restou
reafirmada  pela  Corte  Especial,  em  02/10/2019, no  julgamento  do
REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em
razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança,
da  isonomia  e  da  primazia  da  decisão  de  mérito,  de  modo  que  o
entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente aos recursos
interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o que
ocorrera  em  18/11/2019 (STJ,  REsp  1.813.684/SP, Rel.  p/  acórdão
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  DJe  de
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY
ANDRIGHI,  julgada  em  03/02/2020 (DJe  de  28/02/2020),  a  Corte
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Especial  do  STJ  reconheceu  que  a  tese  firmada  por  ocasião  do
julgamento  do  referido  REsp  1.813.684/SP, no  que  relativo  à
modulação  de  efeitos,  é  restrita  ao  feriado  de  segunda-feira  de
carnaval  -  o  que  não  é  a  hipótese  dos  presentes  autos  -,  não  se
aplicando aos demais feriados locais.
VI. No presente Agravo interno, a parte agravante alega (i) que "a data
de 20 de junho de 2019 faz parte do calendário federal de feriados e
datas comemorativas. Portanto, além de também constar em destaque
no  calendário  local,  o  feriado  religioso  conhecido  como  'Corpus
Christis' está presente nos calendários federais"; (ii) que, no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça, a Portaria STJ/GP 37/2019 suspendeu os
prazos  processuais;  e  (iii)  que  "já  havia  nos  autos  eletrônicos
(70081399818 e 70079996336 - e-STJ Fls.198/202) certidão de que o
prazo processual para interposição do Recurso Especial findaria no dia
03/07/2019, sendo que ao ser interposto no dia 02/07/2019 encontra-se
plenamente tempestivo". Sucede que a suspensão do prazo recursal,
na origem, não foi comprovada, por ocasião da interposição Recurso
Especial,  quando  já  vigente  o  CPC/2015, o  que  impossibilita  sua
comprovação posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e
1.029, § 3º, do CPC/2015.
VII. No caso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em
10/06/2019, segunda-feira  -  na  vigência  do  CPC/2015 -,  sendo  o
Recurso Especial interposto somente em 02/07/2019, terça-feira (fl.
142e), após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido
em 1º/07/2019, segunda-feira.
VIII. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal.
Entretanto,  o dia de Corpus Christi  é considerado feriado local,  não
estando  previsto  em  legislação  federal,  pelo  que  sua  eventual
ocorrência, na instância de origem, exige comprovação nos autos, pela
parte  interessada,  mediante  documento  oficial  (cópia  de  lei,  ato
normativo ou certidão exarada por servidor habilitado). Nesse sentido:
AgInt  no EREsp  1.784.104/MT, Rel.  Ministro  FRANCISCO FALCÃO,
CORTE ESPECIAL, DJe de 01/06/2020).
IX.  O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta
Corte Superior,  observam o calendário de funcionamento do tribunal
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça
estadual" (STJ,  AgInt  no  AREsp  905.349/SP, Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 14/10/2016).
X.  Ademais,  a  certidão  referida  pela  parte  agravante  data  de
05/07/2019, ou seja, foi  confeccionada e juntada aos autos em data
posterior à interposição do Recurso Especial, de modo que não poderia
ter gerado, para a parte, legitima expectativa quanto à tempestividade
do Apelo.
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  1.661.435/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES, Segunda Turma, j. em 21/9/2020, DJe 25/9/2020)

Outrossim,  esta  Corte  já  se manifestou no sentido de que o princípio  da

primazia do julgamento de mérito não tem o condão de sobrepujar a não observância

aos requisitos de admissibilidade recursal, mormente quando se tratar de defeito grave,

como o caso da intempestividade. 

De igual maneira, já se decidiu que o princípio da cooperação inserido no

NCPC não justifica  a  mitigação da impossibilidade de saneamento do vício  de não

comprovação da tempestividade recursal decorrente de feriado local (AgInt no AREsp n.
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2.249.809/PR, de  minha  relatoria,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/4/2023, DJe  de

26/4/2023).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  TEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.
CORPUS  CHRISTI.  EMENDA  AO  DIA  DA  INDEPENDÊNCIA.
SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003. § 6º, CPC/2015.
PRECLUSÃO.  RECURSOS  INTEMPESTIVOS.  NÃO
CARACTERIZADA  A  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  VEDAÇÃO  À
DECISÃO SURPRESA, À PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO
E  À  COOPERAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1  .  Nos
termos  do  art.  219,  c/c o  art.  1.003,  §  5º,  ambos  do  Código  de
Processo  Civil  de  2015,  é  intempestivo  o  recurso  interposto  com
fundamento  na  respectiva  lei  adjetiva  após  escoado o  prazo  de  15
(quinze) dias úteis. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os
princípios consagrados pelo novo código, por maioria, vencido o voto
do relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo
inviável a apresentação de documento hábil,  em momento posterior,
para  demonstrar  a  tempestividade  (AgInt  no  AREsp  957.821/MS,
Relator  o  Ministro  Raul  Araújo,  Rel.  p/  acórdão  a  Ministra  Nancy
Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017). 
3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp
1.813.684/SP restringe-se  apenas  ao  feriado  da  segunda-feira  de
Carnaval, em recursos interpostos até a data da publicação do acórdão
mencionado, o que não é caso dos autos.
4. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de
outubro),  a  segunda-feira  de Carnaval,  a  quarta-feira  de  Cinzas,  os
dias que precedem a sexta-feira da Paixão e também o dia de Corpus
Christi  não  são  feriados  nacionais,  sendo  imprescindível  a
comprovação  de  suspensão  do  expediente  forense  na  origem.
Precedente"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.047.082/DF, Relatora  a  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/8/2022, DJe  de
25/8/2022).
5. Ademais, "o dia 7 de setembro está arrolado na lista dos feriados
nacionais  estabelecidos  pela  Lei  662/1949, alterada  pela  Lei
10.607/2002, e  a  Lei  6.802/1980. Todavia,  a  emenda  do  dia  8  de
setembro  não  é  considerada  como  feriado  nacional,  o  que  torna
necessária  a  comprovação de suspensão do expediente  forense no
Tribunal  de  origem"  (EDcl  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.273.321/SP, Relator  o  Ministro  Manoel  Erhardt  -  Desembargador
Convocado do TRF-5, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de
24/2/2022). 
6.  A  verificação  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal  não
caracteriza  decisão  surpresa.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.
1.779.596/RJ, relator o Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.
7. Não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  da  primazia  do
julgamento de mérito a fim de sobrepujar a não observância dos
requisitos de admissibilidade recursal, mormente quando se tratar
de  defeito  grave  e  insanável. A  propósito:  AgInt  no  AREsp  n.
1.418.384/MG, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.
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8. Entende-se que "o princípio da cooperação inserido no NCPC
não justifica  a  mitigação da impossibilidade de saneamento do
vício de não comprovação da tempestividade recursal decorrente
de feriado local" (AgInt no AREsp n. 2.249.809/PR, Relator o Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/4/2023, DJe  de
26/4/2023). 
9. Agravo interno desprovido..
(AgInt no AREsp n.  2.562.209/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024 –
sem destaques no original) 

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.
COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo previsto no
art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil. 
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve
ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do
Código de Processo Civil/2015). Precedentes.  
3.  "Não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  da  primazia  da
resolução do mérito, a fim de sobrepujar a não observância dos
requisitos de admissibilidade recursal, sobretudo quando se tratar
de  defeito  grave  e  insanável" (AgInt  no  AREsp  n.  1.782.437/SP,
relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em
13/12/2021, DJe de 15/12/2021). 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no AREsp n.  1.418.384/MG, relatora  Ministra  MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  3/4/2023, DJe de  11/4/2023 –
 sem destaque no original)

Cabe  anotar  que,  embora  oportunizada  a  prova  de  eventual  suspensão,

interrupção  ou  prorrogação  do  prazo,  o  agravante  manteve-se  silente,  conforme

certificado nos autos (e-STJ,  fl. 343).

Assim,  considerando  que  o  recurso  especial  foi  interposto  sob  a  égide

do NCPC e que não houve a  comprovação da suspensão dos  prazos  processuais

no Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da

interposição,  mantendo-se  a  parte  inerte  mesmo  após  ter  sido  oportunizada  a

comprovação de eventual  suspensão,  interrupção ou prorrogação do prazo,  não há

como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação a penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.063.282 / SP

Número Registro: 2025/0373363-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10192073220238260011 22700430720248260000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R B 
ADVOGADOS : VALERIA IMMEDIATO - SP123219

CARLA LOPES FERREIRA SANCHES - SP222468
AGRAVADO : A D S S 
ADVOGADOS : LILIANA REGINA GAVA DE SOUZA NERY - SP055002

LEONARDO GAVA DE SOUZA NERY - SP377069

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R B 
ADVOGADOS : VALERIA IMMEDIATO - SP123219

CARLA LOPES FERREIRA SANCHES - SP222468
AGRAVADO : A D S S 
ADVOGADOS : LILIANA REGINA GAVA DE SOUZA NERY - SP055002

LEONARDO GAVA DE SOUZA NERY - SP377069

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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